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Conforme estabelece o artigo 64, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara.




O presente Projeto objetiva conceder Seguro de Acidentes Pessoais aos Vereadores e ao Motorista da Câmara Municipal.




Em trâmite, a propositura foi examinada pelo nobre Assessor Jurídico desta Casa, que apontou a legalidade e constitucionalidade da matéria.

 A maioria simples dos votos levará à aprovação, presente             a maioria absoluta da Câmara Municipal, em turno único de discussão e              votação – artigo 30 da LOMB.




Nada mais a reparar.




Isto posto, s.m.j., é o entendimento desta Comissão frente      ao projeto de lei em questão, resguardada a soberania do plenário para apreciá-lo e votá-lo.


Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,             de agosto de 2002.

Vereador ANTONIO CARLOS TRIGO 

Presidente
Vereador  DOMINGOS CHAVARI NETO

Relator

Vereador LUIZ CARLOS RUBIO
Membro 
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, PLANEJAMENTO, USO, OCUPAÇÃO, PARCELAMENTO DO SOLO E ATIVIDADES PRIVADAS

PARECER

REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº. 039/2001 

ASSUNTO: “Dispõe sobre doação de terrenos no Distrito Industrial III de Botucatu à PRIMO & CIA. DO BRASIL LTDA”.
AUTOR: Prefeitura Municipal de Botucatu




É da competência específica da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas examinar e emitir parecer sobre todas as proposições e matérias relativas a processos atinentes à realização de obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, doação, hipoteca, permuta, outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do Município – art. 64, III, “a”, 1 do Regimento Interno.




O presente projeto de lei dispõe sobre doação de terrenos, portanto, se faz imprescindível o parecer dessa Comissão.




Analisando o projeto de Lei nº. 039/2001, e a documentação acostada ao mesmo, inclusive com o projeto, seus objetivos, o campo de atuação e a forma de produção, entendemos que tal doação se faz inteiramente justificada, por tornar possível a instalação de nova indústria em nossa cidade, o que proporcionará melhor arrecadação e novos postos de trabalho.




Diante do exposto, nosso parecer em relação ao projeto de lei                nº 039/2001 é favorável, tendo em vista que a Comissão de Justiça, bem como a  Assessoria Jurídica desta Casa, também manifestaram favoravelmente ao referido projeto.




Ressalvado está a soberania do plenário para apreciá-lo e votá-lo.
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